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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 1/2018 

PARA FINS DE CADASTRAMENTO DE POTENCIAIS INTERESSADOS EM PARTICIPAR DE LICITAÇÃO NA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU
OBJETO: LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE INFORMÁTICA 

COM OS SEGUINTES MÓDULOS (Orçamento-programa, Execução orçamentária, Contabilidade pública; Tesouraria; Administração de pessoal; Patrimônio; Almoxarifado; Protocolo; Portal da Transparência; 
Compras, licitações e gerenciamento de contratos; Controle Interno).
PAULO ROBERTO MENDES, Presidente da Câmara Municipal de Pariquera-Açu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regimentais, em face do que dispõe o §2º do art. 22, da Lei 8.666/93, CONVIDA POTENCIAIS INTERESSADOS EM PARTICIPAR DE LICITAÇÃO para realizar seus cadastros junto ao Órgão.

DOCUMENTAÇÃO: 
A documentação deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal a partir das 08:00 horas do dia 16/02/2018 até às 17:00 horas do dia 26/02/2018 no setor de protocolo do Órgão em um envelope com os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 1: DOCUMENTO PARA CADASTRO REF. EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 1/2018.

CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU – SP

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:

CNPJ:

 1  Deverão ser encaminhados, para fins de cadastro, os seguintes documentos:
 1.1  HABILITAÇÃO JURÍDICA: a documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

a) Empresa individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

b) Sociedade empresarial individual ou de responsabilidade limitada: ato constitutivo, devidamente registrado e atualizado;

c) Sociedade por ações: ato constitutivo, devidamente registrado, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

d) Sociedades civis: inscrição do ato constitutivo, acompanhado da prova da diretoria em exercício;

 1.2  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: a documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á à:

a) Comprovação por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público de que o software possui os seguintes módulos: - Orçamento-programa, - Execução orçamentária, - Contabilidade pública; - Tesouraria; - Administração de pessoal; - Patrimônio; - Almoxarifado; - Protocolo; - Portal da Transparência; - Compras, Licitações e gerenciamento de contratos; -Controle Interno.

b) Comprovação por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público de que a empresa fornece a locação do software, com os módulos acima mencionados, há pelo menos dois anos, e que o mesmo possui compatibilidade para envio de informações com o sistema AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

 1.3  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: a documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

a) Balanço patrimonial do último exercício social, assinado por contabilista e já exigíveis e apresentados, na forma da Lei, vedada a substituição por balanços ou balancetes provisórios;

b) Certidão Negativa de falência;

 1.4  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

a) Cópia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou, conforme o caso, do documento do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão unificada de tributos federais e recolhimento ao INSS);

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
 1.5  CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL POR MEIO DE DECLARAÇÃO CUJO MODELO ESTÁ NO ANEXO I DESTE EDITAL.
Pariquera-Açu,  16  de fevereiro de 2018.

PAULO ROBERTO MENDES

Presidente da Câmara Municipal

de Pariquera-Açu
ANEXO I

LICITAÇÃO
OBJETO: LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE INFORMÁTICA
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

__________________________________________________________________, inscrita no CNPJ n.º ________________________________, por intermédio se seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º _____________________ e do CPF n.º ______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma e sob as penas impostas pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz ( ). (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

_______________, em ___ de __________ de 2018.

_____________________________________

(assinatura do representante legal da empresa)
“Deus seja louvado”
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